
OS CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Requerimento de Comissão 

1484/2019 
Senhor Presidente, 

Requeiro a esta comissão, nos termos do art. 76, § 4° da Lei Orgânica, 

combinado com art. 48, II do Regimento Interno, seja encaminhado, por meio da 

Mesa, à Secretária Municipal de Política Urbana, Exa. Sra. Maria Fernandes Caldas, 

pedido de informação relacionada ao empreendimento "Telha Norte" e 

Supermercado BH" da Av. Silva Lobo, no Bairro Prado. 

Objetivando identificar o cumprimento da legislação, foi solicitada 

através de Requerimento n° 951/19, Certidão de Inteiro Teor, enviada pelo Prefeito 

Alexandre Kalil, assim como Estudo técnico realizado pela Divisão de Consultoria 

dessa Câmara Municipal. Entretanto, ainda são necessários os seguintes 

esclarecimentos: 

o empreendimento em questão. pelas suas características, se 

enquadra como empreendimento de impacto para fins de licenciamento urbanístico, 

conforme dispõe o Art. 74 B — inciso I da Lei n° 7166/96, no que se refere ao número 

de vagas de estacionamento de veículos previstos para o empreendimento? 

- quais as propostas de requalificação urbana da área da Av. Silva Lobo 

sob o viaduto da Av. Amazonas? 

Esclareço ainda que os vereadores, membros dessa Comissão, 

pretendem realizar a medição dos estacionamentos, tendo em vista denúncia feita 

relatando a presença de mais de 300 vagas em cada andar do empreendimento. 

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2019 

greador reto 

Ao Senhor 
Vereador Elvis Côrtes 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Politica Urbana 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

•ObSitin. 

DIRETORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO 

DIVISÃO DE CONSULTORIA LEGISLATIVA 

ESTUDO TÉCNICO RELATIVO À ANÁLISE DO NÚMERO DE VAGAS DE 

ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS IMPLANTADAS EM EMPREENDIMENTO 

NÃO RESIDENCIAL ESPECIFICO, SITUADO NO BAIRRO CALAFATE 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este estudo pretende analisar o processo de concessão de Alvará de Construção a 

empreendimento não residencial situado à Av. Amazonas. entre a Av. Silva Lobo e a Rua 

Junquilhos. no Bairro Calafate. objetivando identificar o cumprimento da legislação em vigor 

o que se refere à exigência de número de vagas para estacionamento de veículos na 

edificação O referido processo foi solicitado ao Prefeito Alexandre Kalil por meio do 

Requerimento n° 951/19. aprovado em agosto de 2019 na Comissão de Meio Ambiente e 

Política Urbana. A resposta contendo a documentação foi encaminhada à Comissão em 

setembro de 2019 

O texto do Requerimento n° 951/19 menciona que em audiência pública realizada 

pela Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana foram debatidas as medidas 

mitigadoras e compensatórias de meio ambiente e relacionadas ao Relatório de Impacto de 

Circulação - RIC - dos empreendimentos" e "surgiram dúvidas a respeito da possibilidade de 

enquadramento do empreendimento como empreendimento de impacto para fins de 

licenciamento urbanístico. conforme dispõe o art 74-B da Lei n° 7 166/96. no que se refere, 

por exemplo. ao  número máximo de vagas de estacionamento de veiculos previstas para o 

empreendimento" 

Na audiência pública. representantes da comunidade local se manifestaram 

contrários às alterações no sistema viário propostas para mitigação dos impactos do 

empreendimento e alertaram para o fato de não terem sido ouvidos. Tais representantes 

propuseram que se promova uma requalificação urbana da área da Av. Silva Lobo sob o 

viaduto da Av. Amazonas (Viaduto 52). 

ET 037 2019 



CARIARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

DOCUMENTAÇÃO ENCAMINHADA PELA PBH  

Em resposta ao Requerimento n° 951/19. a Secretaria Municipal de Política Urbana 

encaminhou á Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana os seguintes documentos 

1 relatório da Comissão de Diretrizes para Parcelamento (processo n' 01- 

134 953-15-90): 

cópia digital do processo administrativo n° 01 102.190/15-09 

Dentre os itens constantes do Relatório da Comissão de Diretrizes para 

Parcelamento.  ressalta-se que 

• o terreno possui frente para os logradouros Av. Amazonas. Av. Silva Lobo. 

Rua Junquilhos e Rua Marajó. configurando um quarteirão, 

• a área está inserida no zoneamento ZAP - Zona de Adensamento 

Preferencial - e na Operação Urbana Consorciada 'Corredores Prioritários de 

Transporte - Av. Amazonas 

• dentre as diretrizes apresentadas. cabe destacar .  

que fica definida a modalidade de reparcelamento e loteamento. 

que deverá ser obtida a Licença Ambiental junto ao Conselho 

Municipal de Meio Ambiente - COMAM (deverá ser apresentada 

Licença Ambiental em vigor no protocolo do projeto de parcelamento 

do solo) e caso o processo de licenciamento ambiental venha de 

encontro ás diretrizes descritas, as determinações daquele 

prevalecerão sobre as diretrizes. 

O processo administrativo n° 01.102.190/15-09  contém: 

• aprovação de projeto de edificação: 

• emissão de Alvará de Construção. 

Dentre as informações constantes do processo administrativo n° 01 102 190/15-09 

merecem destaque 

2 
ET 037 2019 



tworatAçotscoun.cattfttAnes 
• st t.te ui • t 	..,,• 	v•r. • , 	 tr 

.. 	 tA 	 P.I.I.....A011A 	 V111 t 	 •J1`. ..tAlt 	 •.., 	 to Jr• I • 	 . 7 	 , PP ,  ' 	 • 	 • 

PLAC 

•	  !.* ,k. 1II .til 	 ',Si!. 7 Mo td •• 	 '.D 	 C; ti, (,t, 
• 1.1.5,4 C, 

t Olt RRI Par I STA Me 004.17114 St 1.7.111) e 	 A..• A. 
tt ACO•t Ct COU A 11 

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

• o empreendimento não foi considerado empreendimento de impacto, como se 

observa no documento de 'Caracterização da edificação para licenciamento/ 

regularização': 
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Folha n° 04 do processo administrativo n °  01 102 190/15 -09 

• a Rua Bogari se caracteriza como via local e sua perrnissividade de uso é VR 

(via preferencialmente residencial), a Av. Amazonas e a Av_ Silva Lobo se 

caracterizam como vias arteriais, ambas com a permissividade de uso de VM 

(via de caráter misto), conforme documento 'Informação Básica para 

Edificações'' 

As informações básicas estão nas páginas 9 a 15 do processo administrativo n° 01.102.190/15-09 e 
foram solicitadas em 26/08/14. 
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Folha administrativo n° 01.102.190/15-09 n° 13 do processo 
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CAMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
" 

CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DO NOVEL 
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Folha n° 16 do processo administrativo n° 01 102.190/15-09 

* durante o processo de aprovação, o projeto foi submetido a interfaces com: 

a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (proposta de intervenção 

arbórea), que emitiu parecer contendo orientações e condições: 

a BHTrans (ajardinamento de afastamento frontal em vias arteriais, 

acessos de veículos à edificação e vagas de carga e descarga e. 

posteriormente. previsão de alargamento da Av. Silva Lobo), que 

emitiu parecer contendo orientações e condições, 
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ÁREA CONSTRUIDA TOTAL. 	 6793.3400 

Vagas ao Estacionamento 

Veiculo Automotor 

Vé1.11,5 le./145 167 	PNE: 6 	Cargaepeacarga 1 	Ernactoue'Desernaarque C 

Motocicletas 

ic ic tetas 

Arca Permeável Total: 	1120.81 m' 

- Dtal 170 

Adietar ais O 

Total O 

ota , . 

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

• foi emitido Alvará de Construção em 28/03/16. O documento prevê 167 vagas 

para veículos leves. 

AM. MUNI,,MLNUJUN Ih Ut KLUULN,Htl U.21.1/. 

GERENCIA DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO 
GERENCIA DE LICENCIAMENTO DE EDIFICAÇOES 

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 
	

N. 701E00282 

Processo 	.02,190 15-C9 
	

Dota de concosaiio: 28/03/2015 

Numero de Protocolo: 0176E56.008 
	

Data da UIt. Altoraçao. 28,03/2015 

Data de Validade 78/030020 

Rosponsavois 

Requarontood,Proprietariolisr 

CL ASE ADMIN'STRACAO E EMPREENDIMENTOS 

Representante(s) Legal(ais) 

EDuARDC, NEFFA SIVIAC 

RosponsOvoi -relente° 

MELASIPPO ARQUITETURA E DESIGN I TOA - ME 

Localização da construçao 

Reg.onair OESTE 

CNPJ '3.836 693/0001-55 

CPI" 512.821 356-CO 

Registro de órgão da 

?J' 794470 

Lona Fiscal: 1512 
	

Quarteirão 160 	 Loto(s): 003 

NvEraDa SILVA LOBO ,1 1:175 
	

Narro' Calafate 

Dosençao da editicaçao 

Uso NÃO RESIDENCIAL 
	

PROVACA:-:, INICIA 	 Lel: 9959/10 

Uno:lados Rosidencials: 	 Jnldadec nao resioencials• 133 

Bloco 21 

Tipo 
	

Piso 

PAVIMENTO 

PAVIMENTO 	2 

PAVIMENTO 
	

3 

PAVIMENTO 
	

4 a 7 

PAV MENTO 
	

6 a 10 

PAVIMENTO 
	

11  

Uso 	 Arca Construfda(m') 

NAO RESIDENCIAL 	 1971 74 
CAIXA DAGUA 

GARAGEM 	 1809 36 
GUARITA 

NÃO RESIDENCIAL 	 424.99 

NÃO RESIDENCIAL 	 406.37 	 (cada) 

NAU RESIDENCIAL 	 341.52 	 (cada) 

CAIXA DAGUA 	 127.71 

Folha n° 122 do processo administrativo n° 01 102 190/15-09 

• foi solicitado modificação com acréscimo e foi emitido novo Alvará de 

Construção. O documento prevê 271 vagas para veiculos leves e 38 vagas 

para motocicletas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
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Folha no 130 do processo administrativo n° 01.102 190/15-09 

ALVARÁ DE CONSTRUÇAO 
	

201800282 

Pendente comunicado de inicio de obra. 

PrOC111ao 01 102 190.15-08 
	

Protocola SIASP 0178896012 

^Nara 2603,20 E 
	

Data de vendado 28/03/2020 
=medido em 

Tipo de obrará Atrara na Hora 
	

Data do Inicio da Pendente txrnuntc.aKk, de 
obra trueo do obra 

Dato du proieto 1006:20 17  
de modNicaçào 

REQU.-  3  

Nome Casa Ad, mstracao e Crrpreenchmoolosl1a 

CNPJ 3 806 883WD ,  -56 

12E51.0145MM( 9rT1t211)00.9,  t 5! 

Propilo 

Uotarpro Am,totwo o Domigr Lida • Me CAU 294420 

Obra 

alMILE.~1~~~1111111111.111~ 
natrro Onerai 
	

Zona Pescai 	ouanalrio 

Morre Cala!ak 
	

190 
	

180 

\' DAbiJIFiCAÇÀO  

titulo Mocirlogits 

Uso Não medra,* 
	

Lm g '2%9 , 1 tà 

Unes'. 	 Unid. Nict 83 
Residenciais 
	

Re 41clenciai,  

Arca Constrsoda 9.050 47 à, 
	

Área Porro•ável ' 175.5i 
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CÁMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

t.1600 $ trl~ 

Moto I 

Tipo 

Pav. 

P30 

Pav 

Pav. 

Pav. 

Pav. 

P43 

Piso(s) 

3 • 4 

5 

6 , 9 

10 - 12 

13 

Usos) 

Lião comum. Não 
residem!: e Caixa 

Genagem, Uso comum e 
Guarita 

G3 ra gen ,  e Use. corTurn 

Garagem. Uso comum e 
Na. res,derv,al 

Não .esdanciat 

Não -esidenciel 

C.a es dag lia 

Arca Construido 

1 971.17 rn: 

1.593.59 rr' 

1.592.86 fr" 

420.45 rr' 

400.67 rr • 

326.86 rn• 

96 20 rir' 

9.850.42 rW 

Unid. Resid. 	Nho 
Rosid. 

0 / 6 

030 

0 / 0 

0: 10 

0110  

0 19 

0!0 

0'83 

.1i1 
Motocicletas 38 Btcicietas O 

Veículos automotores (279 vagas) 

Veiculos 270 PCD 8 
Leves 

Carga) O Embarque O 
Descarga Desembarque 

Folha n° 132 do processo administrativo n° 01.102.190/15-09 

• foi solicitado modificação sem acréscimo e foi emitido novo Alvará de 

Construção. O documento prevê 271 vagas para veículos leves e 38 vagas 

para motocicletas: 
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Folha n° 136 do processo administrativo n° 01.102.190/15-09 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

41119 

 PREFEITURA MONCO:, 
 8tt.0 ilt1701,r1 

At VARA DE CONSTRUÇÃO 201600282 

Pendente comunicado de inicio de obra . 

'DADOSriENR:_-: 

Proemmo 01.102190.15439 
	

Protocolo 54A13P 0176690-013 

Alvaro 28,23,2015 
	

Data de validade 28.03/202C 
t.ence040o oro 

T'po de alvare Ahrar• na Hora 
	

Data de Micro da Panem. cormoscaso 
obra nicao de obre 

Gata do projeto 05,07,2517 

Nome Class Admmstraucr e EMoter^darravikr• Ltsla 

UNPJ 13 CO6.69:À,. O•1-56 

Projeto 

Melas Opa Aniotee-re e Damon Ltd. • 61e - CAU 294423 

Obra 

LOCALtrA0e 

     

 

TT ; 

   

    

     

Saem Oficiai 
	

Zona Fiscal Quarteirão 
	

Lote(a) 

Bairro Calafate 
	

50 	 180 
	

003 

DESCRIÇXODA2ÉPFICAÇÃO 

Titulo N.O0O.On 

Uso Não elniCãMe*. 
	 Lei 9.956'10 

Untei. O 
	

Unto. Nio 83 
Residenciais 
	

Residancials 

Ale. Construirás 9.850.42 m' 
	

Are. Parrn►avai 1.125,81 na' 

r..1 	f.: 

4i D! BE:C. H. -,:g:;7()N - 1 
ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 20160 

P,ss :Blocos 

abas 1 

Tipo 

Priv 

Pav. 

Pile 

Pav 

Pav 

Pav 

Piso(*) 

3 - 4 

5 

6 - 9 

10 - 12 

13 

Uso(s) 

Uso comum. Não 
/ce:Sondai o Cama 

Garagem. Uso comum e 
Guarita 

Garajon ,  e Uso (Annum 

Garagem. Uso comum e 
Não resnienctai 

/abo resrdcncral 

Não residenc ■ at 

Ca :a danjua 

Ama Construída 

, 9)7 • .17 m" 

1.593.58 

1.592,88 m' 

420A5 rrr. 

400 67 rn' 

326.86 m. 

95 20 m. 

9.850.42 rn'  

unia. Resid. I Não 
Rolud. 

0 1 6 

() / 0 

0 / 0 

O / 10 

0 1 10 

019  

31"; 

01 83 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Folha n° 138 do processo administrativo n° 01.102 190/15-09 

• foi solicitado modificação com decréscimo e foi emitido novo Alvará de 

Construção. O documento prevê 168 vagas para veículos leves e 14 vagas 

para motocicletas: 
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Folha n° 142 do processo administrativo n° 01 102 190/15-09 

• FFEITUkit ekNICIPAt 
DE BELO HORIZO,IF 

ALVARÁ DE CONSTRUÇAO 

tGE 

701500252 

Pendente comunicado de inicio de obra. 

PO Processo 01.102.190.15-09 Protocolo SIASP 0176698-C *5 

~ara 
concedido em 

28/03'2016 Data de validade 28'0312C20 

TIPO de alVard .41 ✓aré ne 11301 Data de inicio da 
obro 

Pendente oornunicadc cie 
cifro de otra 

Data do projeto 12105,2019 
de modificaçao 

REQUERENTE 

Nome ■:".1ess Adminstraceo e Empreendimentos Ltda 

CNPJ 13.806 63:W001-f 6 
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Usota) 
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LEI N° 7.166/96 (Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo)  (com alterações 

promovidas pelas leis n° 8 137/00 e 9 959/10) 

A Lei n° 7.166/96 prevê, em seu art. 61. que o número mínimo de vagas destinadas a 

estacionamento de veículo é calculado conforme o disposto no Anexo VIII 

O Anexo VIII determina: 

ANEXO VIII 
NUMERO MÍNIMO DE VAGAS PARA VEÍCULOS NOS PROJETOS DE EDIFICAÇÕES 

(Anexo VIII substituido pelo Anexo XI da Lei n° 9 959 de 20/7/2010 - Art. 171. XI) 

CATEGORIA 	CLASSIFICAÇÃO 
DE USO 	 DA VIA 	 NUMERO DE VAGAS 

N° MINIMO DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS  
• Unidades com área 5 90 m2.  1 vaga por unidade 

Ligação Regional e 
• Unidades com área > 90 m 2  Arterial 	 : 2 vaga por unidade 

• Unidades com áreas 47 m 2 : 1 vasa sor 3 unidades 
• Unidades com área 47 m 2  e 5 60 m' .  2 vagas por 3 
unidades 
• Unidades com área > 60 m e 5 90 m : 1 vaga por 
unidade 
• Unidades com área > 90 m . 2 vaga por unidade 

RESIDENCIAL 
Coletora e 

MULTIFAMILIAR Local 

• 1 vaga para cada 
50 m2  de área 
liquida 

Vacas adicionais  
• 1 vaga para cada 300 m de 

área liquida 

• 1 vaga para cada 50 m 2  de 
espaços 	não 	cobertos 
essenciais ao exercício da 
atividade 

NÃO 

RESIDENCIAL 

Ligação Regional 

Arterial e 

Coletora 

Local 	classificada 
como VR 

1 vaga para cada Vagas adicionais:  
150 m 2  de área • 	1 vaga para cada 450 m 2  de 
líquida 	 área liquida 

Local 	classificada 
como VM ou VNR 

1 vaga para cada 
75 m2  de área 
liquida 

Vagas adicionais  
• 	1 vaga para cada 450 m 2  de 

área liquida 

N° MINIMO DE VAGAS PARA CARGA E DESCARGA 
• área liquida > 1500 m e < 3000 m l: 1 vaga 

• área liquida > 3000 m2 : 1 vaga / 3000 m i , desprezando-
se as frações  	 

N° MINIMO DE VAGAS PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE  
Escolas (Maternais. Infantis. de ensino • 1 vaga para cada 450 m' de área líquida, 
Fundamental e de Ensino Médio) . desprezando-se as frações 

f Hotéis. 	Apart-Hotéis. 	Policlínicas, 	■ 1 vaga 
Hospitais 	Pronto 	Socorros 	e 
Maternidades  	 

NÃO RESIDENCIAL 
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OBS No caso de uso misto. o cálculo do número mínimo de vagas seguirá as regras 
- da categoria de uso residencial multifamiliar para a parte residencial 
- da categoria de uso não residencial para a parte não residencial. 

No caso de edificação destinada a uso não residencial atrator de veículos de 

carga. o § 5° do art. 61, prevê que. poderá ser facultada, a critério do órgão municipal 

responsável pelo trânsito, a utilização de. no maximo. 70% da área reservada para 

estacionamento de veículos leves como área de estacionamento e manobra de veículos 

pesados. 

Quanto aos empreendimentos de impacto, a Lei n° 7.166/96 prevê: 

Art. 73 - Empreendimentos de impacto são aqueles. públicos ou privados, que 
venham a sobrecarregar a infraestrutura urbana ou a ter repercussão ambiental 
significativa 

Art 74 - A instalação. a construção, a ampliação ou o funcionamento dos 
empreendimentos de impacto, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis, ficam sujeitos a 
I - licenciamento ambiental pelo COMAM. nos termos da legislação específica, nos 
casos em que o empreendimento implique repercussões ambientais significativas, 
II - licenciamento urbanístico pelo COMPUR. nos casos em que o 
empreendimento implique repercussões preponderantemente urbanísticas. 

§ 1° - Os órgãos da administração municipal somente aprovarão projeto de 
implantação ou ampliação dos empreendimentos de impacto após o licenciamento 
a que se refere o caput, sob pena de responsabilização administrativa e nulidade 
dos seus atos 

§ 2° - O licenciamento das atividades a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo dependerá da prévia elaboração de estudos que contenham a análise de 
impactos no meio ambiente e as medidas destinadas a minimizar as 
consequências indesejáveis e a potencializar os seus efeitos positivos, inclusive a 
elaboração de Estudo de Impacto Ambiental - EIA - e o respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental - RIMA -, quando for o caso. 

§ 3° - Lei específica disporá sobre a regulamentação do licenciamento de que trata 
este artigo. 

§ 4° - O licenciamento das atividades a que se refere o inciso II do caput deste 
artigo dependerá da elaboração de estudos que contenham a análise de impactos 
nas condições funcionais, paisagísticas e urbanísticas e as medidas destinadas a 
minimizar as consequências indesejáveis e a potencializar os seus efeitos 
positivos. inclusive a elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV 
conforme o disposto no Capitulo XI da Lei n° 7.165/96, quando for o caso 

§ 5° - O funcionamento de empreendimento de impacto já instalado poderá ficar 
condicionado ao licenciamento urbanistico, quando convocado pelo COMPUR. 

ET 037 2019 
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A Lei n° 7 166/96 define os empreendimentos que devem se submeter ao 

licenciamento ambiental 

Art 74-A - Submetem-se a licenciamento ambiental pelo COMAM as seguintes 
atividades e os seguintes empreendimentos de impacto 

- extração ou tratamento de minerais .  
II - barragens para contenção de rejeitos ou resíduos, 
III - indústrias com repercussão ambiental significativa 
IV - usina de asfalto 
V - terminais rodoviários. ferroviários e aeroviários 
VI - terminais de minério. de produtos químicos e petroquímicos. 
VII - oleodutos. gasodutos. minerodutos, 
VIII - interceptores de esgoto: 
IX - aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos e estação de 
transbordo de resíduos. 
X - unidades de incineração de resíduos: 
XI - autódromos, hipódromos e estádios esportivos 
XII - cemitérios e crematórios 
XIII - matadouros e abatedouros: 
XIV - estabelecimentos prisionais: 
XV - ferrovias subterráneas ou de superfície 
XVI - linhas de transmissão de energia elétrica. acima de 230 kV (duzentos e trinta 
quilovolts). 
XVII - usinas de geração de eletricidade. qualquer que seja a fonte de energia 
primária, acima 10 MW (dez megawatts): 
XVIII - intervenções em corpos d'água - tais como barragens, canalizações 
retificações de coleções de água - e em diques, 
XIX - estações de tratamento de água. 
XX - estações de tratamento de esgotos sanitários. 
XXI - garagem de empresas de transporte de passageiros e de cargas. 
XXII - postos de abastecimento de veículos e de revenda de combustíveis 
XXIII - loteamentos. 
XXIV - parcelamentos destinados a uso industrial: 
XXV - obras de arte compreendidas por viadutos, túneis e trincheiras: 
XXVI - hospitais. 
XXVII - tipologias de atividades e empreendimentos arrolados pelo Conselho 
Estadual de Política Ambiental - COPAM como modificadoras do meio ambiente 
sujeitas ao licenciamento ambiental ou à autorização ambiental de funcionamento 

Parágrafo único - O COMAM estabelecerá, com base em critérios que conjuguem 
o porte e o potencial poluidor ou degradador do meio ambiente, quais as 
atividades e os empreendimentos arrolados neste artigo que estarão sujeitos a 
licenciamento simplificado perante o órgão municipal de meio ambiente, e quais os 
procedimentos específicos aplicáveis a cada modalidade de licenciamento 

A Lei n°  7.166/96 também define os empreendimentos que devem se submeter ao 

licenciamento urbanístico 

Art. 74 - B - Submetem-se a licenciamento urbanístico pelo COMPUR os seguintes 
empreendimentos de impacto 
I - os edifícios não residenciais com área de estacionamento maior que 10.000 m 7 

 (dez mil metros quadrados) ou com mais de 400 (quatrocentas) vagas. 
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II - os destinados a uso residencial que tenham mais de 300 (trezentas) unidades: 
III - os destinados a uso misto com mais de 20 000 m 2  (vinte mil metros 
quadrados): 
IV - os destinados a serviço de uso coletivo com área maior que 6.000 m 2  (seis mil 
metros quadrados). 
V - casas de show, independentemente da área utilizada; 
VI - centro de convenções. independentemente da área utilizada: 
VII - casa de festas e eventos com área utilizada superior a 360 m 2  (trezentos e 
sessenta metros quadrados): 
VIII - hipermercados com área utilizada igual ou superior a 5.000 m 2  (cinco mil 
metros quadrados), 
IX - os parcelamentos vinculados, na figura de desmembramento. que originem 
lote com área superior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) ou quarteirão com 
dimensão superior a 200 m (duzentos metros), 
X - as intervenções em áreas urbanas consolidadas, compreendidas por 
modificações geométricas significativas de conjunto de vias de tráfego de veículos, 
XI - os helipontos, 
XII - outros empreendimentos sujeitos a EIV definidos por lei municipal. 

Parágrafo único - Mediante definição de padrões e procedimentos, o COMPUR 
poderá delegar ao Executivo a análise de licenciamentos de empreendimentos 
que sejam considerados de baixa repercussão negativa para a vizinhança 
Art. 74-C - Estão sujeitos á elaboração de EIV os empreendimentos de que trata o 
art. 74-B desta Lei. 
Art. 74-D - A classificação de novos empreendimentos e a definição de tipo de 
licenciamento a que estarão sujeitos será efetuada mediante lei municipal. 

Art. 74-E - O estudo para fins de licenciamento, realizado para empreendimentos 
de impacto, deverá prever a revisão e a adequação do zoneamento da área 
impactada pela intervenção, se for o caso 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS 

Analisando-se as normas relativas a empreendimentos de impacto contidas na Lei n° 

7 166/96, observa-se que o empreendimento em questão, pelas suas características, não 

se enquadra como de impacto. 

Quanto às vagas de estacionamento. o Anexo VIII - Número mínimo de vagas para 

veículos nos projetos de edificações - determina que edificações destinadas ao uso não 

residencial localizadas em vias classificadas como arteriais (a Av. Amazonas classifica-se 

como via arterial) devem ter, no mínimo, 1 vaga para cada 50m 2  de área líquida e ainda, 

vagas adicionais. sendo 1 vaga para cada 300m 2  de área líquida. 

O empreendimento aprovado possui área líquida de 4.585,78m 2 , o que exigiria o 

seguinte número mínimo de vagas de estacionamento de veículos leves: 

• 4.585.78m 2  dividido por 50 = 91,71 vagas; 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E POLITICA URBANA 

PARECER DO PROJETO DE LEI 835/2019 

VOTO DO RELATOR — 1° TURNO 

VEREADOR JULIANO LOPES 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n° 835/2019 de autoria do vereador Catatau do Povo, dispõe sobre a 

queima de pneus e outros objetos em vias públicas durante manifestações populares. 
4! 

Na função de relator designado pela matéria, segue a fundamentação, parecer e voto, no 

que compete a Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana, art. 52, IV, "a" e "h" , do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

ir4 

O Projeto de Lei em epígrafe vem a dispor obre a queima de pneus e outros objetos em 

vias públicas durante manifestações populares. Sendo assim, enalteço a iniciativa do nobre 

vereador Catatau do Povo, que foi muito coerente ao que se trata da matéria em objeto. 

Sabemos nos dias atuais, que é de suma importância alinhar as modernidades com a 

legislação e as possíveis alterações legislativas ao que pede a sociedade. No entanto, é 

correlacionado a postura municipal. 

Sabe-se, que é de suma importância todo o cuidado para realizar alterações quando algum 

Projeto de Lei vier a versar de alguma matéria que reflete diretamente ao cidadão como 

usuário do sistema (ambiental) municipal final, pois, afeta diretamente a população 

munícipe, pois, tão logo, vem a englobar a postura municipal. 

Mister dizer que a presente matéria do projeto, tem relação direta com o meio ambiente, e 

sendo assim, devemos nos atentar ao que nos traz a legislação ambiental. Por isso, 

havendo uma política de preservação e proteção ambiental, não haveria problemas no que 

toca o objeto, pois, com a existência normativa sobre a matéria proporcionará maior 

segurança jurídica e ambiental, tanto no que toca a construção e funcionamento, tanto na 



Belo Horizonte, 29 de novembro de 2019. 

Note odulino Lopes 
101 Vero 
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preservação e impacto ambiental, podendo assim, haver uma política de preservação, 

proteção e recuperação ambiental. 

Ressalta-se que, nos dias atuais estamos vivenciando várias queimadas, não somente de 

pneus e similares em manifestações, mas também, em áreas ambientais e áreas de 

preservação. 

Insta salientar, portanto, que há um ganho ao munícipe, caso o município venha a receber 

a presente proposta legislativa, pois, além de não entrar em colapso com nenhuma 

legislação vigente, incluindo o Código de Posturas do Município, a ação desses indivíduos 

que praticam tal ato seriam medidas tipificadamente puníveis. Tal medida, andaria lado a 

lado com o art. 186, IX, "a" da Lei Orgânica Municipal que versa exatamente sobre o dever 

de adotar estratégias e metas que venham a reduzir a emissão de gases causadores do 

efeito estufa, que são gerados, principalmente por queimadas. 

Ainda que se messe nessa seara, podemos concluir que o presente projeto de lei, além de 

tratar diretamente com o direito difuso ao meio ambiente, trata diretamente de sua 

preservação, sendo muito importante sua aprovação. 

Em suma, no que toca a Comissão de Meio Ambiente, não vejo nenhuma obstrução quanto 

a matéria em relação ao que vem a competência da comissão. 

CONCLUSÃO 

Posto exposto, prolato parecer favorável ao PL 835/2019. 

r• esso Jul no Lopes 

Vereador 

PTC 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZONTE 

OF. GABPREF/DALE N° j() /19 	 Belo Horizonte,  41  /  11  /2019 

Assunto: Resposta ao Requerimento de Comissão n° 1.101/2019 — Vereador Flávio dos Santos -

encaminhado pelo oficio Of. DIRLEG N° 3.760/19. de 17/09/2019. 

Senhora Presidente, 

Reporto-me ao Requerimento de Comissão n° 1.101/2019, de autoria do Vereador 

Flávio dos Santos, que solicita informações sobre informações sobre o cumprimento da Lei n? 

10.142, de 24 de março de 2011, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinqued0, 

adaptados em praças, parques, escolas e creches municipais, bem como em locais de diversão em 

geral abertos ao público" e do Decreto n° 16.363, de 4 de julho de 2016, que "Institui o Selo de 

Acessibilidade para o Comércio no Município de Belo Horizonte, e dá outras providências.". 

Consultadas, a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania, e a Secretaria Municipal de Educação 

manifestaram-se por meio do Ofício GAB-SMEL/GEALE n° 254/2019, Ofício DPPD/SMASAC n° 

019/2019, e Ofício SMED/EXTER/1.320-2019, respectivamente, conforme cópias anexas. 

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

14,7 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORVZONIL 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

Ofício GAB.SMEL/GEALE n.° 254/2019 

Belo Horizonte. 04 de outubro de 2019. 

Assunto: Resposta a TAG 175081. 

Senhor Gerente. 

Em resposta ao ofício TAG 175081. que encaminha Requerimento de Comissão 

101/2019, onde solicita informações sobre playgrounds com implantação de 

brinquedos adaptados, a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer — SMEL informa que: 

A SMEL começou a instalar playgrounds em Belo Horizonte este ano. por meio de duas 

emendas parlamentares (processo CEF 1032698-31/2016 e 1032267-93/2016).  

Já foram realizados os processos licitatórios para a compra de 24 playgrounds. 

constituídos de 04 brinquedos (escorregador, gaiola labirinto, balanço duplo e balanço 

em nível), sendo o balanço em nível, o aparelho adaptado para criança com deficiência. 

piSC ;:)F 
mE(1:),N5 3 3 3 ,• 

t.4  ,P , t3/•• 	['5' 	MP.r , ) 
...4 f 1, 0AS ri! 1., CPA 

t);' Ar•f;... 

•' 	 nt AC IA 

No dia 04 de outubro de 2019 o primeiro playground foi instalado na Comunidade da 

Pedreira Prado Lopes - Rua Araribá, bairro São Cristóvão. A instalação dos demais 

equipamentos está previsto ocorrer até julho/2020. 

Av G'effilio Vargas, 1245, 7° andar Bairro Funcionários, CEP 30:12-021 

Belo Horizonte, MG - Telefone (31) 3246-7050 - E -mail: gabinetesrnel@pbh  gov.br 



Atenciosamente. 

Furtado Júnior 
Elberto Furtado Júnior 	 113.842-X 

Munidpal 

Secretário Municipal de Esportes e Lazer — SMEL 

fl. 2/2 do Oficio GAB SMEL/SMED n° 254/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZON IL 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

Referente à fiscalização. vistoria em playgrounds para avaliar o cumprimento das 

disposições da Lei n'' 10142/2011. estes devem seguir o artigo 3° do Decreto n° 

16 363/2016. 

Ao Senhor 
Felipe Prates Rozenbeig 
Gerente de Acompanhamento Legislativo - GEALE 
Diretoria de Acompanhamento Legislativo - DALE 
Gabinete do Prefeito 
PBH 

Av Getúlio Vargas, 1245. 7° aliciai Bairro Funcionários, CEP 30112-021 

Belo Horizonte. MG - Telefone (31) 3246-7050 - 	gabinetesrnel@pbh gov br 



PREFEITURA MUNICIPAL 	 Subsecretaria de Direito e Cidadania 
DE BELO HORIZONTE 
	

Diretoria de Politicas para as Pessoas com Deficiência 

Oficio DPPD/SMASAC n.° 019/2019 

Belo Horizonte 02 de outubro de 2019. 

Assunto: Resposta ao TAG N° 175081 referente ao Requerimento da Comissão de 
Meio Ambiente e Política Urbana da CMBH (Requerimento de Comissão n° 
1 101/2019). 

Prezada Secretária. 

Em resposta ao TAG N° 175081 referente ao Requerimento de Comissão n" 1 101/2019 
da Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, a Diretoria de Políticas para as Pessoas com Deficiência - DPPD com base 
nas ações desenvolvidas e informações disponíveis no setor, presta as seguintes 
informações: 

Sobre o cumprimento das disposições da Lei n° 10.142/2011. esta DPPD possui 
apenas o registro de implantação de 01 (um) balanço acessível no Parque Municipal 
Renné Giannetti inaugurado no dia 28/05/2013. Em busca de fomentar o cumprimento 
de tal dispositivo legal, a DPPD ao propor a elaboração do Plano Municipal de Políticas 
para as Pessoas com Deficiência. buscou articular junto aos órgãos que possuem 
atribuições afetas aos dispositivos da Lei n° 10.142/2011, para buscar o 
estabelecimento de ações que possam efetivar o cumprimento dos termos da referida 
lei. 

Em articulação com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Fundação de Parques 
Municipais e Zoobotânica e Secretaria Municipal de Meio Ambiente, não foram 
constatadas previsões orçamentárias para a implantação de brinquedos acessíveis, o 
que inviabilizou um planejamento em curto prazo neste sentido. Esta DPPD não possui 
informações quanto aos dados da SMED e da Fiscalização do cumprimento das 
disposições da Lei n° 10.142/11. 

Em relação aos termos do Decreto n° 16.363/16, que institui o Selo de Acessibilidade 
no Comércio no Município de Belo Horizonte, e dá outras providências. a DPPD informa 
que a Comissão Permanente de Acessibilidade — CPA foi formalmente instituída pela 
Portaria SMASAC N° 138/2018 em 08/08/2018, sendo que seus trabalhos estão sendo 
coordenados por esta DPPD, A este respeito. a CPA encontra-se no processo de 
construção de instrumentos devidamente validados que possam avaliar de forma 
fidedigna a acessibilidade conforme os termos da legislação em vigor para posterior 
implementação do Selo de Acessibilidade. 

Importante ressaltar que para além dos equipamentos do comércio. a CPA deliberou 
conforme prerrogativa do Art. 11 do Decreto n° 16.363/16, ampliar a abrangência 
prevista para os espaços. transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos. 
Tal opção atenderia integralmente às demandas de vistoria, quando solicitado, em 
playgrounds e brinquedos conforme os termos da Lei n° 10 142/2011. 

Av. Afonso Pena, 342, Bairro Centro. CEP 30.130-009 
Belo Horizonte. MG - Telefone (31) 3277 4105 - 	pessoacomdeficiencia(Wpbh.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 	 Subsecretar a de Direito e Cidadania 
DE BELO HORIZONTE 	 Diretoria de Políticas para as Pessoas com Deficiência 

Em função dos novos conceitos estabelecidos na Lei Brasileira de Inclusão - LBI, Lei 
n° 13.146/2015 relacionado ao Art. 55, no que tange a concepção e a implantação de 
projetos e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, que devem atender aos princípios do desenho 
universal como regra de caráter geral, a CPA tendo como referência as normas de 
acessibilidade e os conceitos do desenho universal vem alinhando concepções 
adotadas nos diversos Órgãos que a compõe. 

Entretanto, a complexidade do desenvolvimento de instrumentos bem como do recente 
conceito sobre o desenho universal, levou a CPA a buscar apoio para o 
desenvolvimento dos referidos instrumentos. Encontra-se em processo final de 
formalização, a cooperação da Escola de Arquitetura da UFMG para atuar na 
orientação do desenvolvimento dos instrumentos que possam efetivamente analisar o 
cumprimento dos requisitas de acessibilidade considerando-se não somente os 
requisitos mínimos das Normas Técnicas da ABNT, mas também a possibilidade de 
estabelecimento de requisitos ideais. Para tanto, os trabalhos da CPA estão 
concentrados inicialmente em modelar os processos de avaliação de edificações 
públicas considerando-se pesos e possíveis restrições que o descumprimento parcial 
de itens previstos nas normas possam impactar no nivel de acessibilidade de 
determinada edificação corno um todo. Estão sendo considerados também os conceitos 
legais de adaptações razoáveis previstos em casos em que soluções de desenho 
universal e/ou de adaptações conforme os requisitas mínimos da ABNT não possam 
ser adotados. 

Portanto, as vistorias técnicas que estão sendo realizadas, bem como os pareceres que 
se encontram em elaboração pela CPA, estão focados em avaliar edificações públicas, 
enquanto projeto piloto, com o intuito de subsidiar a elaboração de recomendações 
internas que possam suprir as necessidades para a validação dos instrumentos de 
avaliação da acessibilidade que posteriormente serão adotados para a concessão dos 
selos de acessibilidade conforme previstos nos termos do Decreto n° 16.363/15. 

Considerando-se a pertinência do requerimento em pauta, a DPPD irá encaminhar à 
CPA a demanda pela efetivação do cumprimento da Lei n° 10.142/11 para que o tema 
dos playgrounds e brinquedos acessíveis possam constar na pauta dos instrumentos 
de avaliação que se encontram em elaboração. Desde já nos colocamos à disposição 
para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Luiz Henrique Porto Vilani - BM:71042-7 	 0 ;»3u..  
Diretor de Politicas para as Pessoas com Deficiência 	.x;0% 050°'`es- 

A Senhora 
Maíra da Cunha Pinto Colares 
Secretária Municipal 

Subsecretaria de Direito e Cidadania 	 „pc0c.\575(1\ 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadatlia 

NP,  
Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania'  

ste,  
Av Afonso Pena, 342. Bairro Centro, CEP 30.130-009 

Belo Horizonte MG telefone (31) 3277 4105 - E-mail. pessoacomdeficiencia@pbh gov br 



PREFEITURA MUNICIPAL tu. DE BELO HORIZONTE SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SMED/EXTER/1.320-2019. 

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2019. 

Assunto: Demanda 175081. 
Requerimento de Comissão 1101/2019. 

Senhor Vereador, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, em resposta à Demanda em referência, 
informamos que nossas escolas têm buscado intensamente reformas e adequações 
necessárias ao atendimento escolar plenamente inclusivo. Não é tarefa fácil, pois a média 
de idade dos nosso prédios é de 30 a 40 anos, quando a legislação protetiva no país era 
falha ou não existia. 

Além dos espaços físicos, temos hoje implantadas 90 salas de atendimento 
especializado, onde mais de 2.500 crianças com deficiência têm acesso a recursos 
pedagógicos e lúdicos adaptados. 

Estamos montando, para o primeiro semestre de 2020, uma licitação que incluirá também 
brinquedos externos acessíveis. Um piloto já foi implantado pela Escola CIAC-Barreiro e 
os resultados de uso se mostram extremamente bem sucedidos. Assim, entendemos que 
cumprimos a lei, ao evoluirmos todos os dias rumo à máxima inclusão em equipamentos e 
instalações. 

Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecime 	que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

ngela Ima 	 itas Dalben 
et 	uni 	ducação 

Natália Raquel ?Metro 	— 51,11414~ 
Setnecretária de Planejamento, 	tão e Nem,-  

Ao Senhor 
Vereador Elvis Unes 
Câmara Municipal de Belo Horizonte 
NESTA 

icnb 	 Rua Carangola, 2B8/7" andar - Balir() Santo Antônio - 30.330-240 - Belo Horizonte/MG 
3277-8606 - smed@pbh.goviu 



FIS CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Requerimento de Comissão 

1101/2019 
Senhor Presidente, 

Requeiro a esta comissão, nos termos do art. 76, § 4°, da Lei Orgânica 

do Município de Belo Horizonte, combinado com o art. 48, II, do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Belo Horizonte, seja encaminhado, por meio da Mesa, ao 

prefeito de Belo Horizonte, pedido de informação sobre o cumprimento da Lei n° 

10.142, de 24 de março de 2011, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 

de brinquedos adaptados em praças, parques, escolas e creches municipais, bem 

como em locais de diversão em geral abertos ao público" e do Decreto n° 16.363, de 

4 de julho de 2016, que "Institui o Selo de Acessibilidade para o Comércio no 

Município de Belo Horizonte, e dá outras providências". 

Solicitam-se: 

• informações referentes ao cumprimento das disposições da Lei n° 

10.142/11, desde a data de sua publicação, contendo, 

especialmente, identificação e detalhamento de playgrounds 

localizados nos seguintes espaços públicos: jardins, praças, 

parques, clubes, áreas de lazer, áreas abertas ao público, escolas 

e creches municipais que obtiveram implantação de brinquedos 

adaptados para crianças com deficiência: com especificação dos 

brinquedos instalados, inclusive daqueles adaptados para atender 

a crianças com deficiência visual; 

• informações sobre eventuais cronogramas existentes para 

instalação, nos espaços públicos citados, de brinquedos 

adaptados conforme a Lei n° 10.142/11, com respectivo 

detalhamento; 

Excelentíssimo Senhor 
Vereador Elvis Côrtes 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana 
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VereadQ Flávio dos Santos 

• 	informações sobre a realização de fiscalização do cumprimento 

das disposições da Lei n° 10.142/11, desde a data de sua 

publicação, em playgrounds localizados nos seguintes espaços, 

em propriedade privada de uso público: jardins, praças. parques. 

clubes, áreas de lazer, áreas abertas ao público. escolas e 

creches: 

• 	informações sobre as vistorias, os pareceres, as análises, os 

estudos e os debates de que tratam os incisos do art. 3° do 

Decreto n° 16.363/16, sobretudo em relação aos brinquedos a 

que se refere a Lei n° 10.142/11. 

Belo Horizonte, // de  Sdt”lbit,0 	de 02061  

PROPOSIÇÃO INICIAL 

Avulsos distribuidos 

Em ,L)) 	/  .te-k9  
640 

Responsável pela distribuição 

Reg MA) 4 (CSAPes - 
e£ ,12,0 e t'u.irOAAA/fAc 
OuswrA4444'eemitif 



5sk.  a  Reunião  ()Mega*  
res .  • encia da reunião 

Em 	 g ✓xq  Vereadora/vereador fiNts  

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO I IORIZONTE 

DESPACHO DE DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

REQUERIMENTO DE COMISSÃO n°  '1404 /  (9.0-fek  

Solicitação relativa a: 

Ní Pedido de Informação a autoridade municipal 

( ) Solicitação de Estudo Técnico à Consultoria Legislativa 

( ) Envio de Ofício 

( ) Apresentação de Indicação de autoria da Comissão 

( ) Apresentação de Moção de autoria da Comissão 

( ) Outros tipos: 	  

A Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana deliberou por: 

) alterar oralmente as características da solicitação aprovada. 

) adiar a apreciação do requerimento. 

) rejeitar o requerimento. 

(X) aprovar o requerimento. 

( ) outros: 	  

Avulsos distribuídos em: 

/ 	 J6c).1(--1  

-  

Secapc 

 

Responsável Divapc: 	'rVx9-Cerryul j4e2,X 

  

   

 

Responsável Divcol: 

    

L 

    

         

G:\SECAPC\Secapc  COMISSÕES1Meio Ambiente e Política Urbana\Despachos da pasta da comissão\09 Despacho de pedido de informação - estudo técnico - oficio - indicação - 

moção e outros.doc 



!IN CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Of. Dirleg n° 3.760/19 

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2019 

Senhora Secretária, 

Informo a Vossa Excelência que foi aprovado, na Comissão de Meio 

Ambiente e Política Urbana, em 16/9/19, o Requerimento de Comissão n° 1.101/19, 

de autoria do vereador Flávio dos Santos, dirigido ao Executivo. 

Cumpre esclarecer que, conforme o § 1° do art. 86 do Regimento Interno 

desta Casa c/c o § 4° do artigo 76 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, o 

prazo para o cumprimento do pedido é de até 30 (trinta) dias corridos. 

Em caso de resposta cujo teor ultrapasse 100 (cem) laudas, solicita-se 

o encaminhamento do volume também por meio digital, em midia física. 

Segue, anexa, cópia do Requerimento de Comissão n° 1.101/19. 

Atenciosamente, 

Vereadora Nely Aquino 
Presidente 

Recebido por: 

 

GPL  
NOME LEGÍVEL 

 

MATRICULA OU IDENTIDADE: 	  

Órgão: 	  

' 	— 	HoraH 41.)5</  , 

Excelentíssima Senhora 	 Prazo para resposta até ).8 1 AO ) 

Adriana Branco Cerqueira 
Secretária Municipal de Assuntos Institucionais e 
Comunicação Social e Chefe de Gabinete do Prefeito 
Avenida Afonso Pena, 1.212 - 2° andar - Centro 
Belo Horizonte — MG 
/mfl 

G:\SECCOR\Correspondência  Legislativa\Pedido de Informação120191Comissão de Meio Ambiente e Politica 
Urbana\Requerimento de Comissão 1101-19 - Pedido de Informação.doc 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

16' PJ DEFESA DE HABITACAO E URBANISMO DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

AVULS!::S DISTig:BUDOS 

Em 	 j..9,2Q)9.,__ 
1: 

Ofício n.° 879 
Ref: Notícia de Fato n.° MPMG-0024.19.018873-0 

BELO HORIZONTE, 14 de novembro de 2019. 

Ilustrissimo(a) Senhor(a), 

Comunico a Vossa Senhoria que a representação encaminhada a este Órgão 
no dia 14 de novembro de 2019 foi registrada neste(a) Promotoria de Justiça com a 
determinação de instauração de Notícia de Fato, que recebeu o n.° MPMG-
0024 . 19.018873-0. 

Descrição do Fato: Apurar notícia de irregularidades arquitetônicas e estruturais da 
obra em curso na Rua Ronaldo Mouthe Queiroz. 20, Bairro Tirol, onde será 
implantada a entidade PEMSE - Polo de Evolução de Medidas Socioeducativas 
(Filial Letícia) e de expedição de documento municipal de licença para Casa de 
Semiliberdade, código 4, para bairro residencial, que não pode receber essa 
atividade. 

Atenciosamente, 

CLAUDIA FERREIRA DE SOUZA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 

Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
MORADORES DA COMUNIDADE DO BAIRRO TIROL E REGIÃO, REGIONAL 
BARREIRO — CÂMARA MUNICIPAL DE BH 
Avenida dos Andradas, 3100 — Santa Efigênia 
Belo Horizonte/MG 

viviane Cunha - CM 41619 
":befe de Gabinete da Presidencia 
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Marcos Amaral Castro 
Procurador Geral 
OAB/MG 103.211 
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Fr 	Stéfano de Oliveira Arrieiro 
Tiretor do Processo Leaislabvo 
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